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Mary Elbe Queiroz: STF decidira sobretributacéo de lucrosdo
exterior

Na quarta-feira (20/2), o Supremo Tribunal Federal deve julgar o Recurso Extraordinario 611.586, que
guestiona a congtitucionalidade do artigo 74 da Medida Provisoria 2158-35, de 2001, que trata da
tributacdo dos lucros auferidos no exterior por empresa coligada ou controlada. O que estad em discusséo
€ se esse dispositivo autoriza a tributacéo de valor que ndo é renda.

O conceito de renda (acréscimo patrimonial, riqueza nova) € constitucional, do contrario o legislador
ordin&rio teria um cheque em branco para dar um by pass no legislador constitucional e tributar valor
gue ndo é renda. Portanto, somente a Constituicdo Federal pode alterar tal conceito. Nem mesmo umalel
complementar poderia chamar de renda o que n&o é renda.

Porém, o momento da disponibilizacdo da renda (acréscimo patrimonial), para fins de tributacdo, pode
ser fixado por lei ordinéria. E o que acontece com as pessoas juridicas quando alei ordinéria estabelece
gue deverdo ser tributadas pelo regime de competéncia. Em outras palavras, aincidénciaindepende da
efetiva entrada dos valores no caixa da empresa e se da com a disponibilidade juridica.

A tributacdo pelo regime de competéncia sempre foi aceita e ndo se questiona a sua constitucionalidade,
até porque o Cédigo Tributario Naciona (CTN) prevé a disponibilidade econdmica ou juridica de renda.
Tanto € que as regras tributarias preveem o reconhecimento dos resultados do exterior pela equivaléncia
patrimonial ao final de cada periodo de apuracéo dos lucros tributavels.

Acontece que umalel ordinaria, o questionado artigo 74 daMP 2.158-35, cuja constitucionalidade esta
sendo discutida, alterou 0 momento em que se considera disponibilizado o lucro, para 0 momento em
gue ele é auferido e ndo mais quando distribuido. Porém, também existe lei que permite que o imposto
pago no exterior sgja compensado, ou sgja, sd havera diferenca a ser tributada no Brasil se aaliquota do
imposto no outro pais for menor do que a daqui, como serve de exemplo o caso de paises com tributacdo
favorecida ou paraisos fiscais. Saliente-se que o reconhecimento no Brasil, dos resultados do exterior ao
final de cada periodo, j& acontece com base no método de equivaléncia patrimonial (MEP), que a cada
periodo ja demonstra para a empresa, socios e mercado, 0 aumento ou decréscimo patrimonial da
empresa brasileira em conjunto com o resultado da coligada ou controlada no exterior. O MEP é
aplicavel as empresas controladas e coligadas.

Portanto, sob essa perspectiva, o dispositivo é constitucional, pois alel ordinaria pode, sim, estabel ecer
ou alterar o momento temporal daincidénciatributéria. Do contrario, deveria ser discutidaa
constitucionalidade do regime de competéncia como um todo e o préprio MEP. Agora, se essa tributagéo
afeta os investimentos, o desenvolvimento e tem reflexos negativos sobre 0 mercado, e com isso macula
a constitucionalidade, € outra questéo de politica fiscal ou de arrecadacéo a ser discutida.

O que alei ordinaria ndo podera fazer € ampliar o conceito constitucional de renda, chamar renda
(riqueza nova) o que ndo € renda. Hoje, com o International Financial Reporting Standards (IFRS), o
Brasil passou adotar as regras internacionais que impdem o regime de competéncia para o
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reconhecimento dos resultados, inclusive do exterior e, com isso, reconhece-se também o MEP. Porém,
nem tudo que estdno MEP é renda, pois existem valores como as variagdes cambiais, por exemplo, que
ndo configuram acréscimo patrimonial. Dai, porque, o correto é manter o MEP e ser permitidaa
exclusdo dos valores que ndo séo renda.

Na verdade, ainconstitucionalidade esta na alteracéo do artigo 43 do CTN feita pelaLei Complementar
104/2001, quando esta introduziu a ampliacéo do conceito de renda para a cancar receita e rendimento,
esses, sim, ndo se enquadram como renda (acréscimo patrimonial — lucro), pois eles sdo o total de
ingressos sem gue ainda tenham sido considerados os custos e despesas hecessarias a manutencao da
empresa e a producdo dos rendimentos. A Magna Carta distingue perfeitamente todos esses vocabul os,
basta ver o artigo 195 da Constituicéo.

Um dos grandes equivocos na aplicacdo do artigo 74 é ainterpretacdo que tem sido dada nas bilionérias
autuacOes fiscai s sobre os termos dos tratados internacionais para evitar a duplatributagéo, pois anéo
aplicacdo correta desses € que poderatisnar a constitucionalidade por se tributar uma renda ja tributada.
AqQui, novamente com prejuizos para os investimentos e a economia do pais.

Nisso tudo ainda existe outro equivoco, que também afeta o conceito de renda: € que, na apuracdo do
lucro real, devem ser computados no Brasil os lucros do exterior, porém os prejuizos de la ndo podem
ser computados aqui, inclusive também com relagcdo ao MEP. Ora, neste caso paga-se imposto sobre a
renda quando na verdade tem-se um decréscimo patrimonial e ndo um acréscimo como € o desegjo
constitucional. Dois pesos, duas medidas. Na verdade, tudo feito para aumentar a arrecadacao.
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